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			PREFÁCIO


			O livro Pouco conhecido, montuoso e emboscado: poder e economia no Sertão do Macacu – 1786 a 1790 oferece à historiografia brasileira uma valiosa contribuição aos estudos de História Regional, inserindo-a na perspectiva e nas discussões teóricas acerca do Império atlântico luso e alicerçado em uma monarquia pluricontinental. A contribuição do autor nesse quesito teórico pode ser entendida na construção do conceito de SERTÃO ATLÂNTICO. De acordo com Cardoso, em seu texto,


			As vias fluviais são pensadas enquanto continuidades do espaço marítimo, a partir da sua condição de vias de acesso imprescindíveis para a fixação de populações no interior e enquanto canais de fluxos econômicos em duplo sentido, atuando como linhas de conexão entre os nós integrantes da complexa teia de relacionamentos presentes no Sertão do Macacu.


			Vinícius Maia Cardoso utiliza, como principal fonte documental, porém não a única, o documento “Correspondência e documentos relativos às Novas Minas de Macacu do Rio de Janeiro, de que era superintendente geral Manuel Pinto da Cunha e Souza. Rio de Janeiro, 1786-1790,”1 Trata-se de uma coleção de centenas de cartas produzidas durante a vigência do governo do vice-rei do Estado do Brasil Luís de Vasconcelos e Sousa (1779-1790). Por meio deste conjunto de cartas, demonstra as redes de relacionamentos construídas durante o árduo processo de conquista e ocupação de uma gigantesca região, conhecida à época, como Sertão de Macacu. Tal área englobaria hoje em dia partes dos territórios dos municípios de Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu, Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Macuco, Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, São José do Vale do Rio Preto, São Sebastião do Alto, Sapucaia, Sumidouro, Teresópolis e Trajano de Morais. Ou seja, uma significativa área serrana do Estado do Rio de Janeiro e para a qual existem poucos trabalhos historiográficos; sobre o século XVIII, a situação piora ainda mais.


			Ao longo do texto, os conflitos de interesses envolvendo colonos e autoridades acerca da possível exploração das terras visando o controle da recém-descoberta área aurífera aparecem constantemente, demonstrando as dificuldades de ocupação de um espaço ainda fora do controle colonial. As relações sociais ali estabelecidas demonstram que, para além dos colonos e das autoridades, uma ampla gama de personagens deveria ser levada em conta no projeto de incorporação dessa região. Militares, tropeiros, indígenas remeiros, negros escravizados e outros atores também eram peças importantes nesta teia de relações e para controlar essa miríade de pessoas e de interesses, muita negociação foi necessária.


			As análises desenvolvidas no texto apontam para as necessidades da capitania do Rio de Janeiro em atender às determinações reais visando incrementar sua economia e, com isso, contribuir para a diminuição da crise financeira pela qual passava o império luso. A ocupação de novas regiões, a descobertas de lavras e a expansão agrícola com produtos tradicionais ou recém-introduzidos seriam a base para essa retomada econômica. Desta maneira, as redes comerciais estabelecidas no interior desse espaço foram peças importantes para se compreender a movimentação financeira e as tentativas, por parte da coroa, em introduzir ideias econômicas e políticas com base em algumas formulações da Ilustração portuguesa. Todavia, apesar de inúmeros esforços e investimentos financeiros e de pessoal, o projeto minerador na região mostrou-se inviável por inúmeros motivos e, já no início do século XIX, a região foi ocupada, mas desta vez, com base em uma economia de exportação cafeeira.


			Por todas as análises e discussões apresentadas na obra, este livro torna-se imprescindível para aqueles que buscam entender o processo de ocupação, exploração econômica e controle social de uma significativa parte da capitania do Rio de Janeiro na segunda metade do século XVIII. Para facilitar a compreensão do leitor, a obra está dividida em quatro capítulos. O primeiro, intitulado “Um SERTÃO ATLÂNTICO,” analisa a região e sua integração ao império português, desenvolvendo a ideia de “SERTÃO ATLÂNTICO” e apresenta as variadas tentativas para ocupá-lo. O segundo capítulo, “O Sertão do Macacu e a economia política do Império luso”, adentra, com o apoio da cartografia e de outros documentos, nas motivações da coroa para a conquista e ocupação da região e demonstra duas fases ao longo deste processo. Na primeira, a região era considerada “área proibida” e na segunda fase, área que precisava ser ocupada e explorada. Neste momento, entra propriamente a análise da principal fonte da pesquisa. No terceiro capítulo, intitulado “Sertão do Macacu: teia de conflitos”, o autor debruça-se sobre os aspectos sociais, as relações de poder e, consequentemente, sobre os conflitos inerentes a esse processo de ocupação. Por fim, o quarto capítulo, “O ‘Teatro da Natureza’ e redes econômicas no Sertão do Macacu”, relaciona o pensamento Ilustrado português com alguns trânsitos ocorridos no espaço pesquisado, demonstrando a circulação de ideias, de produtos, a apropriação de saberes locais e as novas determinações de caráter econômico e político voltados para a região. Neste momento, as redes comerciais observadas por meio das trocas, da movimentação de tropas de mulas, da entrada e saída de mercadorias, da produção e dos agentes envolvidos em todas essas etapas permitiram identificar circuitos econômicos variados. O capítulo termina com a constatação de que, no fim das contas, o projeto colonizador pensado para a região pela coroa portuguesa, de uma certa maneira, falhou, mas abriu as condições para que novos exploradores entrassem e se fixassem no Sertão de Macacu, tornando-se produtores de gêneros agrícolas para abastecimento e, depois, para a produção de café no século seguinte.


			Sintetizando, pode-se afirmar que se trata de uma pesquisa de fôlego, típica de uma obra realizada com cuidado, metodologia, mas acima de tudo, com carinho e respeito pelo tema e pela região tratada. Convido o leitor a adentrar o Sertão de Macacu ao lado de Vinícius Maia Cardoso. Será uma viagem e tanto!.


			Rio de Janeiro, 22 de junho de 2023


			Marcia Amantino (Universo/Uerj)





Nota


					
1. Correspondência e documentos relativos às novas minas de Macacu, do Rio de Janeiro, de que era superintendente geral Manuel Pinto da Cunha e Souza. Rio de Janeiro: [s.n.], 1786 - 1790. 5 vol. (1338 p.), Cópia. Biblioteca Nacional. Localização: Manuscritos - 09,03,017-021.














			INTRODUÇÃO


			Em seu livro Um mundo em movimento, Russel-Wood narra um episódio no qual descreve a sua paixão pela História: a sua surpresa, vivida a partir da afirmação de seu filho de que, um dia, gostaria de ser historiador como o pai. Indagado por Russel-Wood, o jovem garoto de 11 anos explicou que esta era uma atividade “de imensa ação”.2


			Refletindo sobre esse episódio, após concordar com o filho, Russel-Wood afirma que justamente “a atração que a História de Portugal exerce sobre mim reside no incessante fluxo e refluxo de pessoas, de mercadorias, de exemplares da flora e da fauna, de ideias e de influências, que tiveram como palco o mundo inteiro”.3 Acorde com o título de seu livro, um mundo realmente em constante movimento, ativo e dinâmico, constituído por uma complexidade de relacionamentos entre agentes históricos distintos presentes em três grandes continentes: Américas, Ásia e África. Russel-Wood dá relevo às ações dos conquistadores portugueses, que “tanto através de padrões, como através de outros símbolos, (…) deixaram registros dos seus desembarques. (…) colocados sobre promontórios e cabos, ou assinalando a sua chegada à foz de um rio.”4 Demarcavam assim, pontos de referência, etapas iniciais na constituição de seu império ultramarino, posteriormente alargado pela penetração, em maior ou menor grau, nesses territórios. Como afirma Russel-Wood: “Ao alargar as fronteiras do “mundo conhecido”, tal como ele era visto pelos europeus, os portugueses tornaram-se, também, agentes de mudança, integrando não apenas Portugal e a Europa, mas também, a África, a Ásia e a América, num sistema global de trocas”.5 A afinidade com esse episódio se deu justamente porque é bem similar a minha “atração” em estudar o Sertão do Macacu, espaço objeto da presente obra.


			Esse espaço de sertão se constituiu, na segunda metade do século XVIII, como área de exploração aurífera tardia, território limitado a Sul pelo rio Macacu; a Norte pelo rio Paraíba do Sul, fronteira com Minas Gerais; a Oeste pela freguesia de Inhomirim (Magé); a Leste, Campos dos Goytacazes e Macaé. Essa região, hoje, abrangeria territórios dos municípios de Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu, Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Macuco, Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, São José do Vale do Rio Preto, São Sebastião do Alto, Sapucaia, Sumidouro, Teresópolis e Trajano de Morais. A soma das áreas destes municípios oferece um total estimado em 7.634 km².6 Em comparação, essa extensão corresponderia hoje a aproximadamente 8,2 vezes a área urbana da cidade do Rio de Janeiro (925,31 km²).7


			[image: ]


			Figura 1. O Sertão do Macacu - 1777


			Fonte: Roscio, Francisco João. Carta corographica da capitania do Ryo de Janeyro, capital dos estados do Brasil. [S.l.: s.n.], 1777. 1 mapa ms., desenho a nanquim, 58 x 94,5cm em f. 60 x 96,5. Disponível em: https://bit.ly/3QsTOjt. Acesso em: 16 jul. 2019.


			A obra tem como objetivo analisar o Sertão do Macacu, no recorte temporal de 1786 a 1790, em função das fontes acerca dessa região da capitania do Rio de Janeiro e áreas limítrofes, a presença, no cotidiano desse espaço colonial, de redes de relacionamentos resultantes da economia política da sociedade lusa urdidas nos anos setecentos, interna e externamente aos processos de sua conquista e posterior ocupação.


			A análise desses vários aspectos do cotidiano no interior desse Sertão estabelece um viés analítico para além de uma “tradicional” historiografia centrada primordialmente em análises face à sua exploração aurífera e a contenção de contrabandistas, tendo como fulcro a figura “lendária” de Manoel Henriques, apelidado “Mão de Luva”. Por sua vez, o cotidiano vivido nessas redes de relacionamentos8 é percebido pela utilização de um “novo” conjunto de fontes, as quais, em seu conjunto, foram alvo menos privilegiado em consultas, o que motivou a elaboração da presente obra, constituindo-se enquanto “fio condutor” da pesquisa, juntamente com aportes teóricos.


			Essa documentação em tela se trata da “Correspondência e documentos relativos às Novas Minas de Macacu do Rio de Janeiro, de que era superintendente geral Manuel Pinto da Cunha e Souza. Rio de Janeiro, 1786-1790,”9 existente na Seção de Manuscritos da Biblioteca Nacional, daqui em diante mencionada apenas como “Correspondência…”. Foi produzida durante a vigência do governo do vice-rei do Estado do Brasil Luís de Vasconcelos e Sousa (1779-1790)10, sendo essa particularidade o fator que determinou a delimitação do recorte temporal para a presente obra.


			Luís de Vasconcelos foi “bacharel em Cânones pela Universidade de Coimbra, juiz e desembargador do Tribunal da Relação do Porto, da Casa da Suplicação e da Mesa do Desembargo do Paço; conselheiro de Estado, e vereador do Senado da Câmara de Lisboa”. Ainda, dentre as características desse vice-rei, consta que era voltado para o estímulo às ciências e as letras, tendo especial interesse no “fomento à economia, especialmente a agricultura, a melhoria da administração, o controle dos descaminhos, as obras públicas e o apoio às sociedades literárias e científicas”.11


			Segundo Nuno Gonçalo Monteiro,


			todos os governadores-gerais e vice-reis do Brasil eram militares com experiência, mesmo se alguns, muito poucos, nunca tenham chegado antes ao comando militar de uma província ou território. A única e notável exceção foi Luís de Vasconcelos e Sousa, filho segundo da casa dos Condes de Castelo Melhor, desembargador da Relação do Porto e depois da Casa da Suplicação, nomeado em 1779 vice-rei do Brasil.12


			Se, na sua organização, houve alguma exclusão, não nos é evidentemente possível saber e também seria temeroso afirmar que nesses cinco volumes está presente a totalidade da documentação produzida a respeito das ações movidas para a conquista do Sertão do Macacu. Contudo, ela proporciona que uma série de novos dados possa ser acessada. Embora tenha sido produzida e compilada pelo Estado, foi possível trazer à tona uma boa quantidade de relações sociais, que nem sempre se apresentam harmoniosas ou exclusivamente conflituosas, diga-se de passagem.


			Luis de Vasconcelos, ao que nos indicam as fontes, buscou preservar uma memória de sua administração, embora outros vice-reis também tivessem deixado registros e as mesmas aparecem registradas como acervo na Biblioteca Nacional através, por exemplo, de sua menção na “Explicação” do “Catálogo dos Manuscritos sobre o Rio de Janeiro existentes na Biblioteca Nacional, III, (Sécs. XIX – XX (1834 – 1973)”, volume 106, de 1986. Diz o texto:


			O Arquivo dos marqueses de Castelo Melhor está representado pelos livros de notas e outros acórdãos que se achavam no Cartório do Tabelionato da Vila de São Salvador dos Campos dos Goitacases (1673-1778), por documentos relativos à minas de Macacu (1786- 1790) e pelo Registro oficial da correspondência de D. Luís de Vasconcelos e Sousa (1779-1790), em 11 volumes.13


			Como exemplo, similar conjunto de documentos da “Correspondência…” também se encontra na “Correspondência dos governadores da Ilha de Santa Catarina com o vice-rei Luis de Vasconcelos e Sousa. 1779 – 1789, existente nos Anais da Biblioteca Nacional, edição nº 98, 1978, sob o catálogo 9, 3, 22-32.” Uma nota nesse registro, de nº 93, menciona que “Os documentos expostos eram do Arquivo Nacional. Esta série, que pertenceu ao próprio vice-rei, entrou na B. N. pela Col. Martins”.14 Luis de Vasconcelos, portanto e ao que nos parece, se apresenta como representante do pensamento ilustrado luso, incluindo nos seus registros a compilação da documentação sobre o Sertão do Macacu trabalhada na presente obra.15


			A documentação aqui analisada, da “Correspondência…” agrega uma série de fontes que enfocam os mais variados assuntos trocados entre vários agentes sociais como o vice-rei do Brasil Luís de Vasconcelos e Sousa, os Superintendentes das Minas, o capitão-mor e a Câmara Municipal da Vila de Macacu (Santo Antônio de Sá), os oficiais comandantes dos Pousos, Ranchos, Registros e Guardas espalhados pelos Sertões, militares de baixa patente, comerciantes, tropeiros e oficiais de ofício, clérigos, médicos, cirurgiões etc. Também se apresentam na fonte relações de variados gêneros disponibilizados pela Fazenda Real (alimentos, equipamentos, remédios para boticas etc.), relações de compra de animais (muares, bovinos e cavalos), listas de escravos e indígenas trazidos da Fazenda de Santa Cruz ou do aldeamento de São Barnabé, quadros explicativos da composição das tropas presentes nos Sertões, planos de construção de pontes, relatos de incursões, descrições do ambiente, levantamentos detalhados da arrecadação de impostos pela passagem de tropas pelas guardas, descrições dos pousos e registros e uma série de outras informações. Na forma como foi organizada pelos seus contemporâneos, apresenta-se compilada em cinco volumes, totalizando um conjunto de 693 documentos, num total de 1.338 páginas. Tomando-se esses volumes em separado, observa-se a seguinte divisão nessa coleção, de acordo com seu catálogo na Biblioteca Nacional: no primeiro volume, de nº 017 (1786), encontram-se transcritos 211 documentos; no de nº 018 (1787), 286; no nº 019 (1788), 133; no nº 020 (1789), 50 e no volume de nº 021 (1790), os últimos 13 documentos da compilação.


			Foi necessário criar um particular tipo de catalogação para o uso dessa documentação. Os documentos existentes em cada um dos livros originais estavam já numerados a lápis, o que tornou possível estabelecer a catalogação utilizada. Primeiramente, os volumes originais foram todos microfilmados por solicitação à Biblioteca Nacional. Após esse procedimento, os mesmos se apresentaram subdivididos em páginas numeradas, correspondentes aos fotogramas no rolo de microfilme. Sendo assim, cada volume da série documental original apresentou um específico número de fotogramas. Portanto, quando se lê, por exemplo, “Carta do tenente-coronel Manoel Soares Coimbra ao vice-rei Luís de Vasconcelos e Sousa. Minas Novas do Canta Galo. 04 de novembro de 1786. Correspondência… (01, 75, 83)”, os numerais nos parênteses significam, respectivamente, as numerações do livro da “Correspondência…” (01), da página do microfilme (75) e o lápis no documento (83). Desta forma, foi possível fazer-se uma planilha contendo toda a documentação devidamente identificada e com os assuntos resumidamente descritos em um pequeno resumo para cada um dos documentos integrantes da série.


			A vasta documentação é integrada por cartas, ofícios, bilhetes e determinações oriundas de Lisboa, do Rio de Janeiro, dos oficiais, militares ou não, instalados ou em missão pelo sertão, das autoridades a serviço da Coroa em seus distritos limítrofes, comunicados (estes poucas vezes citados em alguns documentos como mandatos transmitidos de forma oral) e documentos vindos de outras localidades, inclusive no interior do próprio Sertão do Macacu. Um conjunto documental que se configura, praticamente, como um apanhado de registros do cotidiano vivido durante a conquista desse Sertão. Também não faltou ao conjunto dessas fontes a transcrição de documentos produzidos por outros tantos agentes governamentais e também uma série de outros agentes sociais não necessariamente inscritos no rol das autoridades oficialmente constituídas.


			Essa massa documental, manuscrita com a mesma letra e demonstrando, portanto, tratar-se de cópias de documentos originais, traz nessas correspondências os mais variados assuntos tratados pelo vice-rei do Brasil Luís de Vasconcelos e Sousa, pelos superintendentes das Minas, pelo capitão-mor e a Câmara Municipal da Vila de Macacu (Santo Antônio de Sá), pelos oficiais comandantes dos Pousos, Ranchos, Registros e Guardas espalhados pelo Sertão, pelos militares de baixa patente, comerciantes, tropeiros e oficiais de ofício, clérigos, médicos, cirurgiões etc. Também se apresentam na “Correspondência…” relações de variados gêneros disponibilizados pela Fazenda Real (alimentos, equipamentos, remédios para boticas etc.), relações de compra de animais (muares, bovinos e cavalos), listas de escravizados e menções a indígenas trazidos da Fazenda de Santa Cruz ou da vila de São José d´El Rei (anterior aldeamento de São Barnabé), quadros explicativos da composição das tropas presentes no Sertão, planos de construção de pontes, relatos de incursões, descrições do ambiente, levantamentos detalhados da arrecadação de impostos pela passagem de tropas pelas guardas, descrições dos pousos e registros e uma série de outras informações, constituindo como uma “coleção” a seu modo sistematizada de documentos.


			Em seu primeiro volume, de 1786, não há nenhuma introdução explicativa sobre a compilação que se inicia de imediato com cópias de listas de compras de farinha de mandioca a produtores da região de Macacu.16 A série documental se encerra no seu último tomo de forma também abrupta, com a transcrição de uma carta do vice-rei Luís de Vasconcelos e Sousa ao capitão-mor da Vila de Santo Antônio de Sá, em 27 de maio de 1790, na qual se apresentam recomendações para envio de encomendas ao interior do Sertão. Também não há texto de encerramento da compilação após esse último documento, valendo frisar que foi em 1790 que se encerrou o governo do vice-rei Luís de Vasconcelos no Brasil.17


			Uma particularidade percebida, após a análise e sistematização dessas fontes, é que documentos enviados ao vice-rei se encontram separados em um dos tomos, enquanto as respostas aos temas enfocados estão em outro volume, o que contribuiu para se analisar os trânsitos dos encaminhamentos dados a determinadas demandas. Essa documentação proporcionou acesso a uma série de novas informações, trazendo à tona relações sociais que motivaram a presente pesquisa.


			Além das fontes presentes na “Correspondência…” foram também utilizadas outras fontes coevas, existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, como cartas, requerimentos, ofícios e a “Discripção do que contém o distrito da Vila de Santo Antônio de Sá de Macacu feita por ordem do vice-rei do estado do Brasil, conde de Resende [D. José Luís de Castro]. 07 de abril de 1797”,18 adiante mencionada apenas como “Discripção do que contém o distrito da Vila de Santo Antônio de Sá de Macacu…” da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB, a “Relação da Despesa que tem feito o Tesoureiro da Real Casa do Registro do Ouro das Novas Minas dos Sertões de Macacu Francisco Lopes Rodrigues desde 04 de Agosto de 1797 até 30 de Junho de 1789”19, o Auto de Ereção da Vila de Santo Antônio de Sá de Macacu (1697)20, relações de sesmarias21, do Arquivo Nacional, requerimentos de sesmarias, as “Relação do Marquez de Lavradio”22 e a maioria das cartografias sobre a capitania do Rio de Janeiro. Também foram utilizadas fontes da Revista do Arquivo Público Mineiro23, da Biblioteca Nacional de Portugal24 e do Banco de Portugal, através das “Memórias Econômicas da Academia Real das Ciências de Lisboa, para o Adiantamento da Agricultura, das Artes e da Indústria em Portugal e suas Conquistas (1789-1815)25.


			Cumpre alertar que todas as fontes, na sua transcrição, foram atualizadas para a Língua Portuguesa atual – salvo casos excepcionais –, visando possibilitar maior agilidade na leitura.


			Aqui se insere também a perspectiva de uso possível de abordagens microanalíticas, já que, segundo Jacques Revel, “a escolha de uma escala particular de observação produz efeitos de conhecimento e pode ser posta a serviço de estratégias de conhecimentos. Variar a objetiva não significa apenas aumentar (ou diminuir) o tamanho do objeto no visor, significa modificar sua forma e sua trama”26. O presente livro, portanto, em momentos, apropria-se também de metodologias da microanálise, na busca de “enriquecer a análise social tornando suas variáveis mais numerosas, mais complexas e também mais móveis”27.


			O estudo do Sertão do Macacu, logo, traz uma análise em diferentes escalas, associando-o a um movimento mais amplo, no interior do Império Colonial Português como um todo, onde, a exemplo, se reproduziu também esse “incessante fluxo e refluxo de pessoas, de mercadorias, de exemplares da flora e da fauna, de ideias e de influências”28. Contudo, um movimento que se deu no interior do Sertão do Macacu não unicamente enquanto um efeito inercial das relações existentes nesse império, mas aqui abordado como um fenômeno que igualmente o explica. Movimentos estes, tendo como “palco” essa área de sertões e suas regiões limítrofes, entendidas enquanto espaços que, uma vez conquistados, parafraseando Russel-Wood, irão também “alargar as fronteiras do “mundo conhecido”29.


			Na relação com esse contexto mais amplo, a descoberta de ouro no Brasil no final do século XVII se caracteriza como momento motivador da criação da vila de Santo Antônio de Sá, a qual se constituiu como centro dinâmico para a conquista e ocupação do Sertão do Macacu, como se verá.


			A Vila de Macacu e a fome do ouro


			Santo Antônio de Sá (vila de Macacu) foi a primeira povoação, com categoria de vila, fundada na região do recôncavo da baía da Guanabara30. Em trabalho elaborado para a dissertação de mestrado, foi possível demonstrar que essa vila, com suas freguesias, figurou com destaque na capitania do Rio de Janeiro, na produção de gêneros agrícolas para o mercado interno, a saber, mandioca (para produção farinheira), arroz, feijão e milho31. Essa produção agrícola para abastecimento terá grande importância para a conquista do Sertão do Macacu, assunto tratado no quarto capítulo da presente obra.


			A criação da vila se circunscreve ao contexto da descoberta de ouro nas conquistas do Brasil. Instalada em local insalubre e alagadiço, condições que certamente observaram as autoridades, a vila se viu erigida em ponto elevado do terreno, protegida dos alagamentos provocados pelo regime de águas do Macacu. Pelos rios, vias de acesso ainda dominantes à época, foi possível se penetrar nos sertões.


			Localizada na fronteira do Sertão do Macacu, teve papel crucial na sua conquista e ocupação na segunda metade do século XVIII, não desprezada, obviamente, a importância de outras tantas localidades nesse processo. Sua criação deve ser, portanto, contextualizada, no sentido de situá-la a respeito desse papel que se lhe atribui nas tramas urdidas para essa conquista. Segundo Maria Fernanda Bicalho,


			já a 02 de março de 1689 o monarca ampliou os poderes dos governadores do Rio, determinando que pudessem prover os postos de oficiais da milícia e das Ordenanças, tornando-os, sob esse aspecto, independentes do governo-geral da Bahia. Antonio Pais de Sande, instituído no governo daquela capitania em 1693, fôra investido da mais ampla jurisdição em todos os assuntos relativos às minas do Sul, pois já começavam a chegar à Corte notícias dos novos descobrimentos efetuados pelos paulistas.32


			A criação da vila de Macacu se insere, como é possível observar, no contexto da expedição de cartas régias que visavam organizar as populações na busca do controle dos sertões na capitania do Rio de Janeiro. A carta régia, de 27 de dezembro de 1693, ordenava ao governador que “criasse povoações daqueles moradores que habitavam em sítios longínquos, dando-lhes regimento por onde se governassem assim no político e civil, como na administração da justiça, para evitarem-se às desordens que costumavam ocorrer nos sertões”33. Em 1695, nova carta régia, reiterava as ordens emitidas em 1693, “…recomendando que se formassem povoações dos moradores espalhados pelos sertões, fazendo-lhes regimentos para o seu bom governo, na forma que se determinara em Ordem de 27 de dezembro de 1693”.34


			Três anos se passaram e uma nova carta régia reiterou, de forma insistente, a necessidade da criação de povoações, tomando Macacu como exemplo para os seus estabelecimentos em diferentes localidades, na busca do cumprimento das ordens régias anteriores. Assim, a carta régia de 06 de novembro de 1696, “… aprovava o meio empregado para estabelecerem-se povoações em Macacu e recomendava que o mesmo se praticasse em Agoassu, São Gonçalo, Campo Grande e na Piedade; e que se edificassem casas onde os Juízes fizessem audiências”35. Balthasar da Silva Lisboa, em “Annaes do Rio de Janeiro”, apresenta um aspecto que nos parece confirmar a criação da vila de Macacu, justamente na confluência dos rios Guapiaçu e Macacu:


			As matas centrais estavam tão povoadas de vagabundos, os boatos das riquezas das minas chamavam para o seio daquela Província [do Rio de Janeiro] toda casta de gente, a quem a fome do ouro e violentos desejos de melhorar de fortuna animara a empreender tão vastas e espantosas correrias. As Ordens Régias de 27 de dezembro de 1695 haviam já precaucionado sobre os funestos efeitos resultados de tais concentrações de povos não unidos em povoações regulares debaixo da inspeção das Leis e da vigilância dos Magistrados: por esta causa ordenou-se ao Governador Sebastião de Castro, que se chamasse a hum ponto conveniente aos moradores espalhados pelos sertões.36


			O autor menciona, sem explicitar, as “muitas dificuldades na execução daquele real Diploma” por parte do governador, acerca do qual “lhe parecia mui próprio por luminosas vistas, concentrar aqueles vagabundos37 em Macacu e dar princípio a criação daquela povoação, o qual foi aprovado pela Carta Régia de 06 de Novembro de 1696”38.


			De fato, o governador Artur de Sá e Menezes, em 05 de agosto de 1697, foi pessoalmente ao local e criou, conforme descreve o Auto de Ereção, a vila de Santo Antônio de Sá (Macacu) na confluência dos rios Macacu e Guapiaçu39. Lisboa foi sensível a essa situação geográfica da vila, relatando ter sido a mesma localizada “sobre uma colina plana, regada do Rio Macacu, que reunindo a sua corrente com o Rio Guapiaçu, vai afogar-se na Baía da Piedade [em Magé], onde faz a sua Foz, que dista da Cidade doze léguas…”40.


			Pela descrição de Lisboa é possível perceber a relação entre a localização da vila e seu acesso à cidade do Rio de Janeiro, esta enquanto um dos pontos focais no tripolar império luso-afro-brasileiro. A vila, portanto, se encontra estrategicamente instalada junto à confluência dos rios Guapiaçu e Macacu. A partir deste último, engrossado pelo Guapiaçu, se poderia alcançar, pelo fundo da baía da Guanabara, a cidade do Rio de Janeiro. No mapa, da capitania do Rio de Janeiro, de Francisco João Roscio em 1777, o espaço delimitado pelo retângulo preto compreende à área aproximada do Sertão de Macacu, já apresentada no Mapa 1. Em vermelho, a localização da vila de Santo Antônio de Sá ou vila de Macacu41.


			[image: ]


			Figura 2. O Sertão do Macacu e a Vila de Santo Antônio de Sá - 1777


			Fonte: Roscio, Francisco João. Carta corographica da capitania do Ryo de Janeyro, capital dos estados do Brasil. [S.l.: s.n.], 1777. 1 mapa ms., desenho a nanquim, 58 x 94,5cm em f. 60 x 96,5. Disponível em: https://bit.ly/3QsTOjt. Acesso em: 16 jul. 2019.


			Infere-se, portanto, ser esta uma das motivações – se não a mais importante – para sua criação no contexto das descobertas de ouro e não a haverem erigido em período anterior, o que poderia ter sido, provavelmente possível, devido à presença de uma vigorosa produção agrícola em suas freguesias. Esse último aspecto, em sua historiografia tradicional, foi considerado como o único motivador dessa fundação. Segundo João Barbosa Pinheiro, “devido à grande fertilidade do solo a agricultura se desenvolveu prodigiosamente e o progresso foi tão grande que em 15 de maio de 1679 o núcleo recebeu a categoria de Vila com a denominação Santo Antônio de Sá”42. Contudo, essa explicação não é suficiente para definir a criação da vila, haja vista que a conquista do vale do rio Macacu já se encontrava em avançado estágio com a doação de várias sesmarias na região, conforme se pode observar no quadro abaixo.
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			Quadro 1. Sesmarias concedidas nos rios Macacu e Guapiaçu (Séc. XVI e XVII)


			Fonte: José de Souza Azevedo Pizarro e Araújo. Relação das sesmarias da capitania do Rio de Janeiro: extraída dos livros de sesmarias e registros do cartório do tabelião Antônio Teixeira de Carvalho, de 1565 a 1796.


			A vila foi, na segunda metade do século XVIII, ponto fulcral em ações para a conquista do Sertão do Macacu, descritas nas fontes associadas a esta presente obra. Ligava a região com o Rio de Janeiro através do rio Macacu, que por sinal, serviu de referência tanto na composição do nome da própria vila, quanto na denominação do próprio Sertão. Foi este rio, junto com tantos outros, de vital importância para a conquista e ocupação desse sertão. A partir da vila de Santo Antônio de Sá (vila de Macacu), em estreita ligação, pelo Macacu, à sede do vice-reinado na cidade do Rio de Janeiro, militares coordenados por um capitão-mor43 realizaram essas operações, organizando o trânsito de pessoas, as guardas do sertão, as tropas de muares, os canoeiros e remeiros pelo rio Macacu, a construção de instalações para recepção de mantimentos e suprimentos necessários à conquista, entre outras tantas ações, numa complexa interação entre vários e distintos agentes sociais.


			Na segunda metade do século XVIII, por volta do ano 1765, quando o ouro de Minas Gerais já havia começado a dar sinais de diminuição da quantidade extraída44, surgiu, então, a notícia de que no Sertão do Macacu havia sido encontrado o ambicionado metal. As autoridades logo se mobilizaram para continuar a contenção dos inevitáveis desvios e contrabandos: o vice-rei conde da Cunha, sob ordens do rei de Portugal, mandou demolir casas, fazendas e expulsar todos que fossem encontrados no interior do sertão do Macacu. Para controlar os contrabandistas e estabelecer as comunicações no interior do Sertão, construiu-se uma estrada para o trânsito das tropas militares coloniais, para a entrada dos gêneros de abastecimento necessários à conquista, estabelecendo-se guardas na vila de Macacu, na localidade da Cachoeira, assim como também no meio e no alto da serra dos Órgãos, já na sua vertente para onde hoje se encontra o município de Nova Friburgo, que àquela época, contudo, sequer existia.


			Na literatura sobre esse Sertão para o século XVIII, boa parte se voltou para análises e narrativas centradas nessa exploração aurífera nos setecentos e as ações do Estado para a repressão de contrabando. Em boa parte dessas pesquisas, a figura de Manoel Henriques, apelidado “Mão de Luva”, foi seu fulcro. Essa personagem, construída numa caracterização pendular entre bandido e herói, centro para uns, de uma “saga”, para outros “epopeia”, foi tornado como que um deus ex machina na história do Sertão do Macacu, que “culmina” no surgimento do município fluminense de Cantagalo (RJ).


			Essa tradição de Manuel Henriques e seu bando como centro da história do Sertão do Macacu gerou versões sobre essa “personagem estereotipada pela tradição oral e escrita”45.. A ele nos textos se atribuíram perfis de bandeirante, contrabandista, desbravador, amigo ou inimigo das autoridades, bom cristão nessa ou aquela versão. Trajetória que se encerra em sua prisão traído pelo canto do galo numa versão romântica ou alvo de astuta manobra das autoridades em outra. Provavelmente, a força centrípeta do mito de “Mão de Luva” tenha definido rumos nas investigações acerca do Sertão do Macacu. Por sua vez, a própria documentação até então conhecida e apropriada nesses trabalhos, atendeu a esses objetos de análise de então: foco em “Mão de Luva”, na exploração de ouro e no contrabando, na esteira dessa tradição historiográfica acerca do Sertão do Macacu, salvo exceções de trabalhos calcados em outros aspectos teóricos46.


			A presente obra já analisa essa região em outra perspectiva, indicando como hipótese que a conquista e ocupação do Sertão do Macacu possibilitou, através da interação entre vários agentes sociais, a formação de redes de relacionamentos, caracterizando relações sociais não lineares, mas sim perceptíveis em diferentes escalas de observação, associadas ao conjunto mais amplo da monarquia pluricontinental lusa.


			Com base no conjunto de fontes aqui apresentado e na historiografia, a pesquisa deu relevância a análises voltadas para o cotidiano vivido por uma miríade de agentes sociais envolvidos nos processos de conquista e ocupação dessa ampla região de sertão. Conquistas estas realizadas através de trocas e do exercício de autoridades negociadas. Neste sentido, interações sociais, não unicamente vividas enquanto relações de dominação e com participação dos agentes sociais, não se estabelecendo através em relações de mera obediência mecânica a forças externas. Dentro desse quadro geral, se deu destaque à análise de relações de poder e econômicas no Sertão do Macacu, no escopo da economia política da sociedade de Antigo Regime lusa no século XVIII. Da mesma forma, associada a essa análise da economia política no Sertão do Macacu, também se deu relevância a práticas culturais e trocas de saberes no Sertão no contexto da ilustração portuguesa, na segunda metade do século XVIII.


			Os processos de conquista e ocupação do Sertão do Macacu mobilizaram agentes sociais estabelecidos na Corte, na capitania de Minas Gerais, Rio de Janeiro e no recôncavo da baía da Guanabara e vale do rio Macacu47, promovendo a constituição de um cotidiano vivido por colonos, oficiais de ofícios, militares, clérigos, engenheiros, médicos e cirurgiões, comerciantes, tropeiros, indígenas, negros escravizados, autoridades etc. As necessidades cotidianas dessas populações, integradas à conquista do Sertão do Macacu, demandaram ações do Estado, sempre em processos de negociação, voltadas para o controle desses mesmos agentes sociais. Da mesma forma, a aplicação de políticas de abastecimento dessas populações, não só de alimentos, mas também de uma série de gêneros de comércio, utensílios e ferramentas se fez necessária.


			Para sua ocupação, houve também em curso a disponibilização de terras por parte do Estado e suas agências. Também a utilização de saberes e técnicas, a presença de elementos culturais inerentes àquela sociedade de Antigo Regime com sua moral oriunda do catolicismo, o exercício da violência como elemento regulador de conflitos, tiveram seu peso. Neste sentido, embora sendo seu aspecto inicialmente motivador, não apenas a prática exclusiva da mineração explica in totum, a ocupação do Sertão do Macacu. É precisamente neste novo eixo de análise até aqui explanado, que a presente obra traz sua contribuição.


			Outras contribuições para a historiografia regional fluminense se apresentam, colaborando para uma abordagem associada às possibilidades que o conjunto de fontes pode trazer, ou seja, a já mencionada análise do cotidiano da conquista e ocupação do Sertão do Macacu, descortinando teias de relacionamentos. A investigação desses aspectos acerca das relações entre diferentes estratos sociais presentes no Sertão do Macacu tem um caráter inaugural, não quanto à análise de redes de relacionamentos, mas sim, a partir do conjunto das fontes que tornaram essa análise possível para a região objeto da pesquisa.


			A obra se encontra organizada em quatro capítulos. No Capítulo I, intitulado “Um sertão atlântico”, o Sertão do Macacu, área de exploração aurífera tardia, é apresentado como espaço integrante do império atlântico português. Este pensado enquanto uma monarquia pluricontinental, num esforço de inseri-lo, à sua medida, no conjunto das conquistas que compuseram o império ultramarino luso. Por sua vez, discute-se a proposição de que o Sertão do Macacu pode ser explicado a partir da ideia de “sertão atlântico,” onde as vias fluviais são pensadas enquanto continuidades do espaço marítimo, a partir da sua condição de vias de acesso imprescindíveis para a fixação de populações no interior e enquanto canais de fluxos econômicos em duplo sentido, atuando como linhas de conexão entre os nós integrantes da complexa teia de relacionamentos presentes no Sertão do Macacu. No Capítulo I, portanto, o amplo espaço do Sertão do Macacu, integrante da imperial monarquia pluricontinental portuguesa nascida do mar, será inicialmente apresentado.


			O Capítulo II, “O Sertão do Macacu e a economia política do Império luso”, com utilização de cartografia coeva e outros documentos, apresenta motivações para conquista e ocupação do Sertão do Macacu. Esse contexto é abordado a partir da elaboração de uma proposta de periodização em duas “fases”: uma primeira, de 1763 a 1778, quando esse Sertão foi tratado enquanto “área proibida”. Na segunda “fase”, de 1779 a 1790, o Sertão do Macacu foi objeto de uma nova política, visto, então. como área aberta à ocupação. Esta segunda “fase” se confunde com a própria documentação da “Correspondência…”, de 1786 a 1790, a qual, inclusive, motivou a proposição dessa configuração. Este capítulo também discute relações vividas por diferentes agentes sociais, como autoridades civis e militares envolvidas na ocupação, tropeiros, indígenas remeiros, negros escravizados e outros onde, o exercício de autoridades negociadas, surgiu enquanto estratégia na mediação de conflitos.


			No Capítulo III, intitulado “Sertão do Macacu: teia de conflitos”, apresentar-se-ão redes de relacionamentos construídas, visando conquista e ocupação do Sertão do Macacu em seu aspecto social, relações de poder e conflitos sociais, com inserções também na economia, visando apreender a complexidade dessas relações, face o escopo teórico e conjuntural, apresentado no Capítulo I.


			O Capítulo IV – “O ‘Teatro da Natureza’ e redes econômicas no Sertão do Macacu” – traz a análise de alguns trânsitos culturais no interior do Sertão do Macacu, as contribuições do pensamento ilustrado setecentista enquanto influenciador de mudanças na cultura, nos trânsitos de saberes, na circulação de aspectos voltados para o tratamento de doenças e a aplicação de conhecimentos técnicos, no contexto da ilustração portuguesa. No mesmo capítulo, apresentam-se redes comerciais relacionadas à conquista e ocupação do Sertão do Macacu, através do estudo de movimentos de entrada de gêneros adquiridos para essa ocupação, das redes de abastecimento (gado, produtos agrícolas, ferramentas e utensílios), das atividades econômicas realizadas em seu interior, a produção econômica, as forças sociais envolvidas nessas redes, as medidas de controle e cobrança de taxas nos registros por gêneros transacionados. Em suma, circuitos econômicos associados ao Sertão do Macacu. Encerrando o capítulo, uma análise sobre a viabilidade da exploração do Sertão do Macacu, já que os inúmeros recursos do Estado, disponibilizados para a manutenção da ocupação desse Sertão foram superiores aos lucros obtidos com a exploração aurífera, atividade motivadora de seu controle e ocupação.


			Vale frisar que o grande volume de documentos que integram a “Correspondência…” não será tratado aqui em sua totalidade. Essa documentação, como já comentado, pouco utilizada em trabalhos anteriores, representou o fulcro da presente obra e se apresenta, devido a sua complexidade e detalhamento, como material profícuo para futuros trabalhos, possibilitando maior aprofundamento em várias particularidades econômicas, sociais, políticas e culturais, que permearam o cotidiano do Sertão do Macacu entre os anos 1786 e 1790.
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			CAPÍTULO I. SERTÃO DO MACACU: UM SERTÃO ATLÂNTICO


			O Sertão do Macacu, como já explanado, insere-se como um espaço integrante do império atlântico português, aqui pensado enquanto uma monarquia pluricontinental, num esforço de inseri-lo, à sua medida, no conjunto das conquistas que compuseram o império ultramarino luso. No presente capítulo, defende-se que o Sertão do Macacu pode ser explicado a partir do conceito de “sertão atlântico.” Neste conceito, as vias fluviais são pensadas enquanto continuidades do espaço marítimo, a partir da sua condição de “caminhos” para a interiorização e fixação de populações e enquanto canais de fluxos econômicos em duplo sentido, atuando como linhas de conexão entre os nós integrantes da teia de relacionamentos presentes no Sertão.


			Acerca do entendimento do que seriam espaços de sertão no mundo colonial luso, Marcia Amantino esclarece que “o que se percebe nas definições para o termo sertão é que em todas, ainda que haja entre elas um distanciamento no tempo, aparece muito claramente a oposição entre costa e interior, assim como povoado e despovoado”48. Por conseguinte, uma região “povoada, civilizada e controlada contrária a uma outra, selvagem, bárbara e despovoada de cristãos”49.


			Amantino rompe com a historiografia tradicional, alertando que “no âmbito da historiografia colonial brasileira os sertões eram regiões que ainda não haviam passado por processos civilizatórios”. Seriam, portanto, regiões “ainda habitadas e controladas por grupos que não estavam subjugados pelo poder oficial. No decorrer de todo o período colonial, essas imagens praticamente não sofreram mudanças”50. Consoante com essa conceituação, o Sertão do Macacu também apareceu aos seus contemporâneos como esse espaço não excluído dos aspectos acima relativizados. Neste sentido, “o sertão no século XVIII tornava-se uma região essencial ao projeto de civilização pensado para o Brasil”51 e, dentre esses sertões, o do rio Macacu, na capitania do Rio de Janeiro, objeto da presente obra.


			Charles Boxer comentou que “quando as novas das ricas descobertas de ouro finalmente insinuaram-se através das áreas colonizadas do Brasil litorâneo, entre 1695 e 1696, havia apenas dois caminhos praticáveis pelos quais os que desejassem alcançar as minas de ouro de Minas Gerais poderiam chegar até elas”52. Na descrição de Boxer para esses caminhos temos:


			O mais antigo era aquele pelo qual as bandeiras tinham viajado de São Paulo até as ramificações superiores do Rio São Francisco, e conhecido como Caminho Geral do Sertão. Acompanhava o Rio Paraíba, através da Serra da Mantiqueira para a região norte do Rio Grande, onde se bifurcava para o Rio das Velhas e para o Rio Doce. Dentro de poucos anos, no máximo até I 700, uma estrada de ligação para esse caminho tinha sido feita, vindo do pequeno porto de Parati, a alguns dias de navegação abaixo do Rio de Janeiro.53


			Essa estrada mencionada por Boxer é o chamado “Caminho Velho”, que se distinguia de outro criado posteriormente, o então “Caminho Novo”, “mais direto, e aberto alguns anos depois entrava para o interior por uma distância de cinco dias de marcha numa região difícil, até reunir-se ao caminho inicial dos paulistas, em Pindamonhangaba”54. E complementa: “Daí por diante as duas estradas fundiam-se numa só, que o viajante levava cerca de vinte dias a percorrer para chegar aos primeiros campos auríferos, na região do Rio das Mortes”55.


			Interessa mais a este trabalho, o “Caminho Novo,” por sua relação com o governo de Artur de Sá e Menezes no Rio de Janeiro. Sobre este caminho escreveu Capistrano de Abreu: “Artur de Sá, primeira autoridade que visitou os descobertos, tratou com Garcia Rodrigues Pais a abertura de uma linha mais direta de comunicações com a cidade de São Sebastião, a verdadeira capital do Sul”56.


			Na revista Pilares da História, encontra-se que “o caminho novo aberto por Garcia Paes foi iniciado em 1699 e concluído em 1704, recebendo várias denominações: Caminho de Garcia Paes, Caminho do Guaguassu ou Goagoassu e Aguassu, Caminho do Pillar de Aguassu e Caminho do Couto”57. No mapa abaixo, à esquerda, pode-se visualizar o “Caminho Nôvo” de Garcia Pais, saindo do porto do Pilar, cuja picada através da Serra se achava aberta em 1700, e, à direita, o chamado “Caminho do Proença”, partindo do porto da Estrela, no rio Inhomirim, em Magé (RJ).
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